
PARECER nº.             , de 2013, da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sobre o Projeto de lei nº 406, de 2013.
Em sua Mensagem A-nº 102/2013, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou à apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de lei nº 406, de 2013, que altera a Lei nº 10.354, de 25 de agosto de agosto de 1999, que dispõe sobre a proteção e auxílio às vítimas da violência.

Durante o período regimental de pauta a proposta foi alvo de 02 (duas) emendas.

A propositura tramita em regime de urgência, por força de do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado, requerida através da Mensagem A-nº 150/2013.

Encaminhada à esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, compete-nos, nesta oportunidade, Relator designado que fomos, exarar parecer tendo em vista os aspectos legais, jurídicos e constitucionais da matéria. 

DO PROJETO


O projeto pretende disciplinar as ações do PROVITA/SP – Programa de Proteção a Vítimas e Testemunhas, bem possibilitar a constituição formal do CRAVI – Centro de Referência e Apoio à Vítima no âmbito da Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania.

A Lei Estadual nº 10.354, de 1999, que dispôs sobre a proteção e auxílio às vítimas da violência atribui competências nesta seara apenas à Secretaria de Segurança Pública. A presente proposta, ao alterar o artigo 4º da citada lei, inclui a Secretaria da Justiça e Defesa da Cidadania como órgão co-responsável no desempenho de tais atividades.

A Constituição Estadual, em seu artigo 47, inciso II, declara ser de competência exclusiva do Governador do Estado a direção superior da Administração Direta e Autárquica do Estado. 
A matéria é, portanto, de natureza legislativa, cuja competência de iniciativa compete ao Senhor Governador, com a subseqüente autorização deste Poder Legislativo.
DAS EMENDAS

A Emenda nº 1 sugere nova redação ao parágrafo único do artigo 4º da lei que ora se pretende alterar, incluindo a Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania.

A Emenda nº 2 propõe a inclusão de dispositivo a fim de impor o envio de relatório anual de atividades à Comissão Permanente da Assembléia.

No primeiro caso, há jurisprudência fixada no sentido de que a reserva de iniciativa legislativa se estende às emendas parlamentares, sendo defeso dispor sobre assunto de competência privativa de outro Poder, pelo quê, somos por sua rejeição. 

No que concerne à Emenda nº 2, entendemos que por ser a natureza da lei impositiva, não é possível pretender-se sua força cogente face a dispositivo genérico. Ao deixar de explicitar claramente qual das Comissões permanentes desta Casa teria o atributo de receber referidos relatórios para o acompanhamento do programa, há ofensa ao princípio da precisão legal, e conseqüente desrespeito à Lei Complementar estadual nº 863, de 1999. Somos por sua rejeição.

Com base nas razões que acabamos de expor, opinamos pela aprovação do Projeto de lei nº 406, de 2013 e pela rejeição das emendas de nº. 1 e 2 a ele apresentadas.

É o nosso parecer.

Sala das Comissões, em

Deputado FERNANDO CAPEZ

Relator
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